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Código de referência: PT-AUC-UC 
 
Título:  Informações Finais 
 
Datas: 1632-1922 
 
Nível de descrição: Série 
 
Dimensão e suporte: 14 u. i. (12 liv.,2 pt)        
 
Nome do produtor: Universidade de Coimbra 
 
Âmbito e conteúdo: 

Contem livros para o registo das informações finais, relativas ao mérito literário, 
atribuídas aos alunos com o grau de doutores, licenciados e bacharéis formados. 

As informações eram, inicialmente, atribuídas no final de cada ano lectivo, após a 
realização dos exames, apenas aos alunos de Cânones e de Leis, através de votação 
secreta, por um “Juízo de Informações” presidido pelo Reitor da Universidade e 
formado pelos lentes de Prima e de Véspera das Faculdades de Cânones e de Leis, no 
período cronológico representado por volumes de 1632 a 1771.  

Eram determinantes para a futura obtenção de lugares no Desembargo do Paço, 
razão pela qual figuram também nos processos de leitura de bacharéis que eram 
organizados naquele Tribunal, ao qual Universidade enviava as mesmas informações. 
Posteriormente, estas informações passaram a ser enviadas à Secretaria de Estado dos 
Negócios do Reino e depois à Secretaria de Estado da Instrução Superior. 

Nos volumes mais antigos, as informações são registadas pelo Secretário da 
Universidade, podendo conhecer-se aqueles que ocuparam este cargo, como João 
Correia da Silva, 1684 até 1689, Diogo Gomes de Carvalho, de 1697 até 1699, 
Bernardo Correia de Lacerda, nos anos seguintes, ou ainda Miguel Carlos da Mota e 
Silva, de 1755 até 1760, André da Silva, 1761, José Joaquim Xavier da Silva, de 1762 
até 1770 e também Luís Porfírio da Mota e Silva, nos anos seguintes. 

A origem familiar do aluno, como “cristão velho”, era um aspecto determinante para 
o poder desempenhar de cargos, por parte dos alunos que estudaram na Universidade. 
Assim, este dado surge registado com a informação, nos casos em que devia ser 
apontado, podendo citar-se o aluno José Fernandes Nunes, de Santarém, sobre o qual 
fica registado em 1699 (fl. 170v) “duvida-se da sua limpeza”, ou seja, duvida-se da sua 
limpeza de sangue, ou pureza de sangue. 

No período cronológico representado pelos restantes volumes, de 1772 até 1904, 
figuram as informações dos alunos graduados nas Faculdades de Teologia, Cânones, 
Leis, Direito, Medicina, Matemática e Filosofia. Neste período as informações são 
atribuídas pela congregação (ou conselho) de cada Faculdade. 

Após a reforma pombalina de 1772, verificando-se que os Estatutos Pombalinos não 
continham directivas quanto à forma de proceder à atribuição de informações, 
continuaram a ser realizadas tal como em período antecedente, mas foram depois 
suspensas, sendo retomadas em 1782. A Carta Régia de 3 de Junho de 1782 contem, 
finalmente, directivas sobre a forma de realizar as informações e apresenta justificação 
para a sua existência, como se deduz do seguinte excerto: “Sendo necessário, que na 
minha real presença se qualifique o merecimento e préstimo das pessoas que, havendo 
acabado os estudos que fizeram nessa Universidade, se destinam a servir-me nos 
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lugares de letras e próprios das Faculdades que estudaram, para que à vista das 
qualificações, que tiverem, assim hajam de ser empregados no meu real serviço …”.  

A partir desta data, as informações passam a ser feitas, sempre por votação secreta, 
sobre três aspectos: 1) - procedimento e costumes; 2) - merecimento literário; 3) - 
qualidades de prudência, probidade e desinteresse. É utilizada uma gradação de 
qualificações, seguindo a seguinte escala de valores: medíocre, suficiente, bom e muito 
bom estudante. 

 Na referida Carta Régia é dada ordem ao Reitor da Universidade, Principal 
Mendonça, para que as informações fiquem registadas, assinadas pelos lentes de cada 
Faculdade, “em um livro secretíssimo” que ficava na posse do Reitor. 

Por sua vez, o Decreto de 15 de Junho de 1870 altera a forma de votação das 
informações e a Portaria de 2 de Julho de 1870, da Secretaria de Estado da Instrução 
Superior, contem instruções provisórias sobre o “juízo final das informações”, 
regulando a forma de votação e qualificações finais atribuídas. Também o Decreto de 11 
de Julho de 1871, o Decreto n.º 4 de 24 de Dezembro de 1901 e o Decreto de 23 de 
Fevereiro de 1911 (art.º 1) contêm directivas sobre as informações. 

Engloba uma pasta que contem apenas informações da Faculdade de Direito, para os 
anos lectivos de 1906-1922. 

 
 
Sistema de organização: 
Ordenação cronológica. 
 
Idioma/escrita 
Português.  
 
Características físicas: 
Os livros mais antigos possuem com capa de pergaminho. O volume de 1662-1687 
possuiu encadernação mutilada, repasses de tinta, manchas de humidade e omissão de 
suporte. O volume de 1632-1661 apresenta fragmento de pergaminho litúrgico (iniciais 
a vermelho, azul e sépia) reutilizado como capa. Este volume apresenta folhas 
inutilizadas pela corrosão da tinta ferrogálica, sendo aconselhado um manuseamento 
cuidado. 
 
Instrumentos de descrição: 
Inventário da série documental. 
 
Unidades de descrição relacionadas: 
Completiva: 
No Arquivo Nacional do Rio de Janeiro existe uma série de Informações de 1794 a 
1795 e 1798 a 1805. Encontram-se publicadas na seguinte obra «Universidade de 
Coimbra. Informações das Faculdades Académicas dos anos lectivos de 1794 a 1795, 
1798 a 1805». In Arquivo Nacional, dir. E. Vilhena de Moraes. (fasc. 1). Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional, 1941, 204 p. 
PT-TT-MR/INS/06 – Informações académicas da Universidade de Coimbra (1774-
1831), 2 mç. 
 
Complemetar: 
No AUC, a série documental de Exames, Actos e Graus apresenta dados sobre exames 
efectuados pelos alunos nas diversas Faculdades. 
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Notas: 
Título formal.  
 
Notas do arquivista: 
Descrição em Dezembro de 2008 por Ana Maria Leitão Bandeira. 
 
Regras ou convenções: 
ISAD(G): Norma geral internacional de descrição arquivística adoptada pelo Comité 
de Normas de Descrição, Estocolmo: Suécia, 19-22 de Setembro de 1999. 2.ª ed. 
Lisboa: Instituto dos Arquivos Nacionais / Torre do Tombo, 2004. 
 
      
 INFORMAÇÕES FINAIS   
      

 Data Título Cota u. i.  
 1632-1661 Informações finais IV-1.ªD-2-1-49 liv.  
 1662-1687 Informações finais IV-1.ªD-2-1-50 liv.  
 1687-1713 Informações finais IV-1.ªD-2-1-51 liv.  
 1713-1731 Informações finais IV-1.ªD-2-1-52 liv.  
 1732-1771 Informações finais IV-1.ªD-2-1-53 liv.  
 1772-1774 Informações finais IV-1.ªD-3-1-1 A liv.  
 1781-1797 Informações finais IV-1.ªD-3-1-1 liv.  
 1796-1806 Informações finais IV-1.ªD-3-1-2 liv.  
 1806-1822 Informações finais IV-1.ªD-3-1-3 liv.  
 1822-1844 Informações finais IV-1.ªD-3-1-4 liv.  

 1844-1865 Informações finais IV-1.ªD-3-1-5 liv.  

 1865-1887 Informações finais IV-1.ªD-3-1-6 liv.  

 1887-1904 Informações finais IV-1.ªD-3-1-7 liv.  

 1906-1922 Informações finais - Direito IV-1.ªD-3-1-7 A pt.  
 


